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Resumo: O presente artigo pretende discutir o tema: a possível atuação corporativa do 
Conselho Nacional de Justiça. Destacando-se a função do Conselho Nacional de Justiça, sua 
importância no mundo atual e se sua atuação é corporativa ou não. Objetiva-se analisar os 
julgados mais recentes do CNJ para se chegar a uma conclusão sobre sua atuação em meio ao 
Poder Judiciário. 
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Abstract: This article aims to discuss the possible corporative acting of the National Council 
of Justice. Highlighting the role of the National Council of Justice, its importance in the world 
and if such role is corporative or not. The objective is to analyze the most recent decisions of 
the National Council of Justice to reach conclusions about its performance amidst the 
Judiciary. 





O presente artigo enfatiza as atribuições impostas ao Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), o real motivo que ensejou a criação deste Conselho e se ele está atuando de 
forma corporativa. O objetivo do tema proposto é analisar os julgados recentes do Conselho 
Nacional de Justiça e, por meio dessa análise, observar se há corporativismo ou não em suas 
decisões.  
A presente pesquisa foi realizada com o auxílio da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, de instrumentos doutrinários e jurisprudenciais, e artigos 
concernentes ao assunto, além dos julgados recentes de ordem administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça.  
 
2. Evolução histórica  
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Antes da Criação do Conselho Nacional de Justiça, a Emenda Constitucional 07, 
de 13 de abril de 1977, trazia o Conselho Nacional da Magistratura, tendo atribuição 
nitidamente correcional dos atos praticados pelos magistrados. Porém, com a Constituição 
Federal de 1988, foi abolido o Conselho Nacional da Magistratura, e os tribunais passaram a 
ter competência exclusiva para processar e julgar os magistrados em casos de infrações 
disciplinares.  
A Emenda Constitucional nº 45 de 2004 reformou o Poder Judiciário e instituiu o 
Conselho Nacional de Justiça, que foi instalado no dia 14 de junho de 2005 e está previsto 
pela Constituição Federal no artigo 103-B. Sua sede fica na Capital Federal (Brasília) e tem 
atuação em todo território nacional.  
 
3. Função do Conselho Nacional de Justiça e sua Constitucionalidade  
 
O Conselho Nacional de Justiça foi criado de acordo com o artigo 103-B, §4º, da 
Constituição Federal de 1988, com a função de controlar a atuação administrativa e financeira 
do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos magistrados. Além dessa 
função, cabem outras atribuições conferidas pelo Estatuto da Magistratura, ainda previstas no 
artigo 103-B, §4º, CF/88: 
 
I- zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto 
da Magistratura [...]; 
II- zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a 
legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias [...]; 
III- receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder 
Judiciário [...], podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a 
remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa; 
IV- representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração 
pública ou de abuso de autoridade; 
V- rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e 
membros de tribunais julgados há menos de um ano; 
VI- elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças 
prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; 
VII- elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre 




É composto de quinze membros com mandato de dois anos, admitida uma 
recondução. Desses quinze membros que compõem o Conselho Nacional de Justiça, nove são 
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magistrados e o presidente do STF será o presidente do Conselho. A partir dessa composição, 
podemos indagar se o Conselho Nacional de Justiça, com a função de fiscalização dos 
magistrados, teria efetivação se a maioria que a compõem são seus próprios colegas de toga.  
Exceto o Presidente do Supremo Tribunal Federal, que integra o cargo de 
Presidente do CNJ automaticamente, os outros membros são nomeados pelo Presidente da 
República, depois devem ser aprovados por maioria absoluta no Senado Federal.  
A natureza jurídica do Conselho Nacional de Justiça é administrativa, conforme 
preceitua o artigo 103-B da Constituição Federal, e o Supremo Tribunal Federal já firmou 
entendimento com a ADIN n. 3.367-DF.  
O CNJ não tem competência sobre o Supremo Tribunal Federal, sendo este regido 
por normas especiais e sendo processados e julgados pelo próprio Tribunal ou pelo Senado 
Federal no caso de crimes de responsabilidade.  
Qualquer pessoa poderá acionar o CNJ para fazer reclamações contra membros do 
Poder Judiciário, não precisando de advogado. Porém, essa reclamação deve estar relacionada 
à competência do CNJ.  
De acordo com artigo 2º do Regimento Interno editado em 2010 pelo CNJ, 
integram o conselho: o Plenário; a Presidência; a Corregedoria Nacional de Justiça; os 
Conselheiros; as Comissões; a Secretaria Geral; o Departamento de Pesquisas Judiciárias-
DPJ; o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema 
de Execução de Medidas Socioeducativas–DMF; a Ouvidoria. 
O Conselho Nacional de Justiça pode agir originariamente e concorrentemente 
com as Corregedorias dos tribunais, ou seja, pode instaurar, independentemente das 
Corregedorias locais, processos administrativos disciplinares contra os magistrados e, após o 
devido processo, aplicar as penalidades previstas, ou atuar conjuntamente com as 
Corregedorias.  
O Conselho Nacional de Justiça tem sido alvo da imprensa, que tem noticiado os 
últimos acontecimentos envolvendo tal Conselho. Em uma entrevista dada à Associação 
Paulista de Jornais, em 25 de setembro de 2011, a Ministra Eliana Calmon, Corregedora do 
CNJ, disse que "a magistratura hoje está com gravíssimos problemas de infiltração de 
bandidos que estão escondidos atrás da toga".   
Por ser alvo da imprensa e estar em fase de evidência nacional, este é o momento 
certo de estudarmos e enriquecermos os debates, para que possamos entender porque surgiu o 
CNJ, como surgiu e como vem atuando em meio a tantos conflitos. 
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Entre os vários ataques contra o Conselho Nacional de Justiça, um deles foi o 
ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3.367 no ano de 2004. Essa ação 
foi ajuizada com base na premissa do artigo 60 §4º, III da Constituição Federal de 1988 e foi 
ajuizada antes mesmo da promulgação da emenda 45 de 2004, que se referia a criação do 
Conselho Nacional de Justiça: 
 
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
I - a forma federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; 




Além dessa premissa, foi alegado, na ADI 3.367 de 2004, que o Conselho 
Nacional de Justiça lesava o princípio federativo. A Associação dos Magistrados Brasileiros 
questionou a constitucionalidade do CNJ por afronta aos arts. 2º e 18 da CF.  
 
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 
Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição. 
 
A discussão era voltada sobre a constitucionalidade da EC 45 de 2004. Discutia-se 
até que ponto o controle externo exercido pelo CNJ poderia interferir no Poder Judiciário, 
sendo que qualquer norma que contrarie a Constituição Federal deve ser considerada 
inconstitucional. 
Contudo, em 13 de abril de 2005, o STF, por unanimidade, proferiu sua decisão 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.367, cujo relator foi o Ministro Cezar Peluso. O 
requerente foi a Associação dos Magistrados Brasileiros e o requerido, o Congresso Nacional.  
Considerou constitucional o Conselho Nacional de Justiça e julgou todos os pedidos 
improcedentes conforme a emenda da decisão da ADI 3.367/2004.  
Um ponto analisado pelo STF foi o reconhecimento de que o Conselho Nacional 
de Justiça é órgão interno do Judiciário, logo não fere a ‘’cláusula pétrea’’ da Separação dos 
Poderes. Mesmo com a presença de não magistrados na sua composição, não estariam 
violando também a cláusula pétrea do artigo 60, §4º, III, e artigo 2º da CF/88, tendo em vista 
que a função jurisdicional típica do judiciário foi preservada, bem como as condições 
materiais para o seu exercício imparcial e independente.  
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O STF, no julgamento da ADI 3.367/04, declarou constitucional a norma da EC 
45/ 2004 que institui o CNJ como órgão administrativo do Poder Judiciário. Outro ponto 
destacado, no julgamento em 13 de abril de 2005 da ADI 3367/2004, foi  o de que o CNJ é 
órgão hierarquicamente abaixo do Supremo Tribunal Federal (STF), portanto, o CNJ está 
sujeito ao STF, sendo este o órgão máximo do Poder Judiciário.  
Um dos comentários do ministro Cezar Peluso, como relator no julgamento da 
ADI 3.367, foi o seguinte:  
 
De modo que, sem profanar os limites constitucionais da Independência do 
Judiciário, agiu dentro de sua competência reformadora o poder constituinte 
derivado, ao outorgar ao Conselho Nacional de Justiça o proeminente papel de fiscal 
das atividades administrativa e financeira daquele Poder. A bem da verdade, mais 
que encargo de controle, o Conselho recebeu aí uma alta função política de 
aprimoramento do autogoverno do Judiciário, cujas estruturas burocráticas dispersas 





E o Ministro fala, também, no relatório do julgamento da ADI 3.367, sobre a 
necessidade que a sociedade tinha da criação de um órgão que fiscalizasse as atividades 
administrativas e financeiras do Judiciário.  Vejamos: 
 
[…] São antigos os anseios da sociedade pela instituição de um órgão superior, 
capaz de formular diagnósticos, tecer críticas construtivas e elaborar programas que, 
nos limites de suas responsabilidades constitucionais, deem respostas dinâmicas e 






 comentou acerca da constitucionalidade do Conselho Nacional de 
Justiça:  
 
a) o CNJ integra o judiciário (art. 92, I-A) e, com isso, afasta-se a combatida idéia de 
controle externo; b) em sua composição, os integrantes da Magistratura superam a 
maioria absoluta (em total de 9 membros, dentre 15 – art. 103-B, I-XIII); c) 
possibilidade de revisão das decisões do CNJ pelo STF (art. 102, I, “r”). 
 
Percebe-se que Pedro Lenza destacou todos os pontos analisados pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da ADI 3.367/04, não restando dúvidas sobre a 
constitucionalidade do CNJ.  
 
4. Penas aplicadas pelo Conselho Nacional de Justiça 
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As penas disciplinares que podem ser aplicadas pelo Conselho Nacional de Justiça 
aos magistrados são advertência, censura, remoção compulsória, disponibilidade, 
aposentadoria compulsória e demissão
6
.  
É necessário entender cada uma das penalidades para cada caso, a fim de que 
possamos ver se há ou não corporativismo nas decisões do Conselho. As penas deverão ser 
aplicadas de acordo com a proporcionalidade do ato praticado pelo juiz. Vejamos cada uma de 
acordo com o artigo 3º e seus parágrafos da Resolução nº 135, de 13 de julho de 2011: 
 
 Art. 4º O magistrado negligente, no cumprimento dos deveres do cargo, está sujeito 
à pena de advertência. Na reiteração e nos casos de procedimento incorreto, a pena 
será de censura, caso a infração não justificar punição mais grave. 
Art. 5º O magistrado de qualquer grau poderá ser removido compulsoriamente, por 
interesse público, do órgão em que atue para outro. 
Art. 6º O magistrado será posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço, ou, se não for vitalício, demitido por interesse público, quando 
a gravidade das faltas não justificar a aplicação de pena de censura ou remoção 
compulsória. 
Art. 7º O magistrado será aposentado compulsoriamente, por interesse público, 
quando: 
I- mostrar-se manifestamente negligente no cumprimento de seus deveres; 
II- proceder de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas 
funções;  
III- demonstrar escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou apresentar 
comportamento funcional incompatível com o bom desempenho das atividades do 
Poder Judiciário. 
 
No caso da pena de demissão, o Conselho Nacional de Justiça não poderá aplicar 
essa pena, por ser um órgão de função administrativa. O magistrado só poderá ser demitido 
por sentença transitada em julgado pelos tribunais, por apresentar vitaliciedade. Tal 
prerrogativa é adquirida, em primeiro grau, após dois anos de exercício efetivo da sua função.   
 
5. O possível corporativismo do Conselho Nacional de Justiça  
 
Como a função do Conselho Nacional de Justiça é atuar na fiscalização dos 
magistrados conforme preceitua o artigo 103-B, §4º, da CF, esse contribui para que seja 
efetiva a prestação jurisdicional e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Tais são princípios essenciais da administração pública e estão 
previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal.  
Antônio de Pádua Ribeiro defende de forma clara o Conselho Nacional de Justiça 
e a necessidade de sua atuação na atualidade: 
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[...] entendo deva ser o trabalho do Conselho Nacional de Justiça, abrir rumos, traçar políticas, 
definir procedimentos claros e objetivos, que uniformizem a atuação e modernizem a estrutura do 
Poder Judiciário brasileiro. É preciso terminar de vez com essa história de caixa-preta do 
Judiciário. Sempre defendi que toda caixa-preta deve ser arrebentada, principalmente porque é 
inadmissível a existência de qualquer coisa oculta ou não declarada quando se trata de um dos 
Poderes da República.
7
   
 
Se o CNJ desempenhar bem suas funções, vai trazer para a população um 
Judiciário mais eficiente e célere a cada dia. Fato é que o Poder Judiciário está a serviço da 
população, assim, é do interesse dessa que ele esteja em bom funcionamento.  
Francisco Falcão, ex-corregedor do CNJ, comentou, em uma entrevista dada ao 
G1, em 23 de dezembro de 2013, sobre o corporativismo do CNJ: 
 
O conselho está mais rigoroso na apuração de investigações. É um trabalho sem 
barulho. [...] Eu acho que o corporativismo está com os dias contados. Houve uma 
mudança muito forte. O Brasil teve mudança, com essas manifestações, indignações. 
Eu acho que a partir de agora é muito difícil defender quem faz coisa errada. 
 
Os magistrados devem sim ser penalizados pelos erros cometidos, porém o 
Conselho Nacional de Justiça deve ser proporcional na pena aplicada. Não é porque ele esteja 
aplicando a pena máxima, aposentadoria compulsória, na maioria dos casos, que não exista 
corporativismo.  
As pessoas que procuram o Judiciário, com objetivo de resolver seus problemas, 
esperam dos magistrados uma postura digna, que cumpram com seus deveres. Porém, há no 
Poder Judiciário, as “maçãs podres” que devem ser retiradas para que não contaminem os 
demais. A atuação do CNJ só foi necessária porque os tribunais não conseguiram 
desempenhar suas funções e acabar com as irregularidades cometidas pelos magistrados.  
Gilson Dipp, ex-corregedor do Conselho Nacional de Justiça, em uma entrevista 
dada a revista Época em 30 de setembro de 2011, comentou sobre a importância do CNJ:  
 
O Judiciário no Brasil é complexo. Existe uma Justiça Federal, uma Justiça 
Estadual, do Trabalho, Eleitoral, Militar da União, Militar dos Estados. Diria que o 
Judiciário era muito pouco conhecido da população. Era muito pouco conhecido dos 
órgãos administrativos do próprio Judiciário – e tinha, sim, uma série de falhas, 
como nepotismo, desrespeito ao teto constitucional, pagamentos indevidos. E a 
transparência dada ao Judiciário foi por meio do CNJ. Isso pode desagradar a 
muitos. E nem sempre é por mal. Alguns têm um certo pudor de demonstrar suas 
deficiências. Isso vale para grandes tribunais. O CNJ foi feito a favor da 
magistratura, não contra.  
 
O Conselho Nacional de Justiça desde sua criação vem sendo atacado de várias 
formas, como exemplo a ADI 3367/2004. Na maioria das vezes, esse ataque vem de 
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associações e juízes que não se sentiram confortáveis com a atuação do CNJ. Foram propostas 
pelo ministro Ricardo Lewandowski mudanças na nova Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional (Loman), tendo sido encaminhada aos membros do Supremo Tribunal Federal para 
ser avaliada. De acordo com Paulo Eduardo Pinheiro Teixeira, se essas mudanças previstas 
forem aprovadas, irão enfraquecer o poder do Conselho Nacional de Justiça (2015).  
Gisela Gondin Ramos, conselheira do Conselho Nacional de Justiça, indicada pela 
OAB, comentou em artigo, publicado em 09 de abril de 2015 no jornal Estadão, acerca das 
mudanças propostas pelo ministro Ricardo Lewandowski na Loman: 
 
O que as entidades da magistratura não conseguiram fazer pela via judicial, porque 
não tiveram suas ações acolhidas pelo STF, está sendo feito, agora, por meio de 
portarias editadas pelo presidente do Conselho, e chegará ao ápice com a aprovação 
na nova Loman. E o ápice é o fim do CNJ, pois a ideia de fundo das ações é 
suprimir da sociedade a possibilidade de controlar a atuação da magistratura e cobrar 




Ainda sobre esse raciocínio, Paulo Eduardo Pinheiro Teixeira comentou em seu 
artigo, publicado em 11 de abril de 2015, sobre os desafios que o CNJ enfrenta:  
 
Os desafios são enormes, e é lamentável que, em vez de gastar seus recursos com o 
planejamento e coordenação da política judiciária para todos, buscando celeridade 
processual, eficiência e confiabilidade na atuação dos órgãos jurisdicionais, o CNJ 
despenda boa parte de suas forças lutando para não ser esvaziado.  
 
O Conselho Nacional de Justiça vem atuando da melhor forma possível, porém os 
ataques que vem enfrentando desde a sua criação dificultam o trabalho de tornar o Poder 
Judiciário melhor, com decisões transparentes e eficientes.  
.Analisando os recentes julgados de ordem administrativa do Conselho Nacional 
de Justiça, compreende-se que o órgão não está atuando de forma corporativa. A maioria das 
pessoas, ao lerem julgados do Conselho ou mesmo em entrevistas na mídia quando veem a 
pena aplicada aos magistrados, que infringiram seus deveres funcionais, pensam que a 
penalidade é ineficiente, aplicada ao caso concreto, privilegiando assim os magistrados. Mas a 
verdade é que o Conselho Nacional de Justiça não pode aplicar a pena de demissão, pois os 
magistrados, depois de dois anos, adquirem vitaliciedade e não podem ser demitidos a não ser 
por sentença transitada em julgado pela corregedoria dos tribunais.  
Além da vitaliciedade, os magistrados apresentam inamovibilidade e 
irredutibilidade de vencimentos e devem exercer a sua profissão de forma imparcial, 
conforme previsto no artigo 95 da CF/88:  
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Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 
I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após dois anos de 
exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a 
que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em 
julgado;  
II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma do art. 93, 
VIII;  
III - irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o que 
dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.  
III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 39, § 4º, 




Gilmar Mendes, ministro do STF, em seu artigo publicado pela revista Interesse 
Nacional em março de 2012, destacou algumas conquistas alcançadas pelo CNJ desde a sua 
criação:  
 
E aqui cabe lembrar as primeiras conquistas alcançadas com a firme atuação do CNJ 
em prol dessa institucionalização – tanto mais corajosa quanto mais pantanosa 
revelou-se a seara dos interesses contrariados: a proibição do nepotismo no âmbito 
do Judiciário, a obrigatoriedade do atendimento ao teto salarial, a definição de 
critérios de promoção e fixação de juízes, bem como a estatização e a realização 
compulsória de concurso público para provimento de cargos em serventias judiciais 
e extrajudiciais. Outro importante instrumento a servir de referencial a todos os 
órgãos jurisdicionais brasileiros tem sido o Código de Ética da Magistratura 
Nacional, aprovado pelo Plenário do Conselho em 2008. O efeito moralizador de 
tais medidas, a par de fortalecer a credibilidade das instituições, soou como marco 





Caso o magistrado cometa falta grave, não cabendo a pena de censura ou remoção 
compulsória e não apresente vitaliciedade, poderá ser demitido por interesse público, 
diferentemente dos magistrados que adquiriram vitaliciedade depois de dois anos de exercício 
da função.  
Uma vez que o Conselho tem apenas competência no âmbito administrativo, ele 
não pode adentrar na análise dos atos jurisdicionais, nem rever o conteúdo da decisão judicial. 
Nos casos em que o Conselho perceba que o magistrado cometeu um crime, deverá 
encaminhar para o Ministério Público. Este fará o que é devido para que o magistrado seja 
responsabilizado por seus atos. 
 
6. Conclusão  
 
 No início do artigo, foi abordada a função do Conselho Nacional de Justiça e o 
porquê de ter havido necessidade da sua criação. O Conselho sofreu várias modificações, já 
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que antes da sua criação existia o Conselho Nacional da Magistratura cuja atribuição era 
apenas correcional dos atos praticados pelos magistrados.  
Foram apresentadas no estudo as dificuldade por que o CNJ passou depois de sua 
criação e ainda está passando. Ele é atacado de várias formas e, na maioria das vezes, por 
aqueles que não se sentiram ou sentem confortáveis com sua atuação.  
Logo em seguida, passou-se a analisar as penalidades que podem ser aplicadas aos 
magistrados e em qual caso cabe cada penalidade. Essa análise foi necessária para que 
pudéssemos entender como o CNJ deve atuar e se ele não está atuando de forma corporativa.  
Com o estudo dos recentes julgados de ordem administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça, verifica-se que tal Conselho não está agindo de forma corporativa, e 
mesmo com as dificuldades que enfrenta desde sua criação, ele está atuando da melhor forma 
possível. Não é por ser o Conselho composto de magistrados, que aqueles que não cumpriram 
com seus deveres funcionais não sejam responsabilizados da forma exigida pela lei.  
Percebe-se, no desenvolvimento do artigo, que o Conselho não pode aplicar como 
pena a demissão, pois somente os tribunais com sentença transitada em julgado poderão 
demitir o magistrado. Os magistrados devem, pois, cumprir com as funções do seu cargo. 
Caso não cumpram, poderão ser punidos tanto pelo Conselho Nacional de Justiça quanto 
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